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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO

RELATÓRIO DE MONITORAMENTO DE PROVIDÊNCIAS

	I. IDENTIFICAÇÃO 

	Nº do Processo (Protocolo TRT7)
	TRT7 n°026718/2013-0

	Nº do Relatório de Auditoria
	TRT7.SCI.SCGAP Nº 05/2013

	Unidade Administrativa Auditada
	Diretoria-Geral

	Objeto da Auditoria
	Controles internos administrativos estabelecidos no TRT7 no tocante à divulgação de dados e informações relativas às contas públicas e portal da transparência, por meio da rede mundial de computadores.

	Tipo de Auditoria
	Conformidade


	I. CONSTATAÇÕES


	Constatação nº 1
	 FALTA INSERIR A DESCRIÇÃO SUMÁRIA

	Recomendação nº 01:
1. Disponibilizar os dados relativos aos pregões eletrônicos de n°s 49/13, 56/13 e 59/13 na página Contas Públicas;

2. Divulgar, doravante, os dados relativos aos certames licitatórios na página “contas públicas” em sua totalidade, conforme disposto em normativo.

	Determinação da Presidência:
Promova a divulgação dos dados relativos aos certames licitatórios na página “contas públicas”.

	Providências adotadas:
Obtida informação às fls. 57/66 do documento registrado sob o PG nº 24.494/2013-9, segundo a qual dispôs que “A ausência de dados referentes ao pregão eletrônico n°. 49/13 deve-se ao fato de que a referida licitação não chegou a ser publicada, uma vez que os autos do Processo n°. 3.335/2013 encontram-se na SAOF, sobrestados por determinação da Administração deste Tribunal.

Quanto aos pregões eletrônicos n°s. 56/13 (Proc. 5.825/2013) e 59/13 (Proc. 6.449/13), constatamos, conforme consulta realizada em 25/09/2013 (fl.21), que os mesmos estão devidamente publicados no link ‘Contas Públicas’, informando ainda que a comprovação da publicação também poderá ser verificada nos autos dos referidos processos”.

	Análise de auditoria:
No que diz respeito aos pregões n°s 56/13 e 59/13, esta Unidade de Controle Interno entende que os esclarecimentos supramencionados foram atendimentos satisfatoriamente, conforme consulta junto ao portal deste Tribunal “TRT7 > Acesso à Informação > Contas Públicas > Licitação > Pregão Eletrônico”.

No tocante ao pregão eletrônico n° 49/13, verificando os autos, in loco, constatou-se que o Edital havia sido elaborado e submetido à apreciação da Assessoria Jurídica-Administrativa, porém não foi levado a conhecimento do público (fase externa), tendo em vista encontrar-se sobrestado.

Por outro lado, o edital já havia sido numerado antes mesmo de sua publicação, o que pode gerar dúvidas ao cidadão que realiza a consulta no portal “contas públicas”, prejudicando a transparência na informação.

	Recomendação:
Aprimorar os controles internos administrativos de modo que os Editais de Licitação somente sejam numerados quando de sua efetiva publicação nos meios legais determinados, e não durante sua elaboração.


	Constatação nº 2
	 

	Recomendação nº 01:
1. Atualizar as informações relativas à situação das licitações, de modo que retratem fielmente a fase em que se encontram os respectivos certames;

2. Manter atualizados, doravante, os dados relativos às situações das licitações na página “contas públicas”, disponível na Home Page do TRT7 Região.

	Determinação da Presidência:
Atualize e mantenha atualizadas as informações sobre o andamento dos certames licitatórios.

	Providências adotadas:
“No tocante às divergências apontadas, em alguns casos, entre a situação encontrada no site licitações-e do Banco do Brasil e a constante no site deste Tribunal, esclarecemos que, conforme consulta realizada, em 25/09/2013, no site deste órgão, a situação dos pregões 02/13; 07/13; 09/13; 11/13; 16/13; 19/13 e 20/13 encontra-se atualizada até a adjudicação, porém, no que tange à alteração da situação para "homologada", esclarecemos que a homologação, conforme art. 8°, inciso VI do Decreto n°. 5.450/2005 é ato da autoridade competente deste Órgão, no caso, a Diretoria Geral, esclarecendo se que este Setor de Licitações atua somente até a fase de adjudicação do objeto.

Quanto aos pregões 27/13, 29/13, 31/13, 35/13, 38/13, 40/13, 43/13, 45/13 e 47/13, constatamos que, de fato, existem divergências entre a situação constante no site Licitações-e e o site TRT7, justificada pelo dinamismo da alteração das etapas das licitações e o excesso de serviço que dificulta a atualização imediata nos sites, o que, eventualmente pode dar ensejo a tais divergências. Entretanto, com a maior brevidade possível, estaremos providenciando as atualizações necessárias, exceto no tocante à alteração para "homologada” pelas razões já expostas.

A SAOF solicitou à DLC que, doravante, promova a constante atualização da situação das licitações no site deste Tribunal.

Esta Diretoria-Geral envidará esforços para o devido cumprimento do Decreto Federal n.° 5.450/05”.

	Análise de auditoria:
Em face dos comentários apresentados, corroborando o entendimento desta Unidade de Controle Interno, mesmo tendo em consideração o compromisso do gestor responsável em proceder à atualização periódica da situação das licitações, registra-se que a recomendação expedida em auditoria ainda permanece pendente de atendimento.

No que diz respeito à alteração das situações das licitações no portal “Contas Públicas” para “homologada” e considerando que regularmente a Diretoria-Geral providencia os atos de homologação nos próprios autos dos processos administrativos para fins de cumprimento do referido Decreto Federal, e, considerando a delegação de competência designada pelo Ato TRT7 nº 186/2014 à Divisão de Licitações e Contratos, é recomendável estabelecer rotina para promover a atualização da situação das licitações no referido portal contas públicas, o que será objeto de posterior monitoramento.


	Constatação nº 3
	 

	Recomendação nº 01:
1. Divulgar os dados relativos às Atas de Registro de Preço n°s 24/13, 25/13, 26/13, 27/13, 28/13, 29/13, 30/13 e 31/13;

2. Fazer publicar, doravante, os dados relativos às Atas de Registro de Preços na página “contas públicas” em sua totalidade, conforme disposto em normativo.

	Determinação da Presidência:
Incluir os dados relativos às Atas de Registro de Preços na página “contas públicas”

	Providências adotadas:
Manifestação da STI:

“Todas as pendências apresentadas no relatório já estão corrigidas”.

	Análise de auditoria:
Considerando as informações acima e verificando o portal deste Tribunal disponível em “TRT7 > Acesso à Informação > Contas Públicas > Atas de Registro de Preços”, constatou-se que as recomendações foram integralmente atendidas.    GERAR OS ARQUIVOS PDF


	Constatação nº 4
	 

	Recomendação nº 01:
1. Disponibilizar apenas um link de acesso direto aos dados relativos ás Atas de Registro de Preço na página “contas públicas”;

2. Fazer publicar a íntegra das Atas de Registro de Preço n°s 01/13 e 12/13 e de modo legível na referida Home Page do TRT7 Região.

	Determinação da Presidência:
Corrigir a imprecisão no acesso à página “contas públicas”, dada a presença de dois links de acesso às Atas de Registro de Preço, um dos quais com direcionamento equivocado, como subitem o tópico licitação.

	Providências adotadas:
Manifestação da STI:

“O acesso através de 'Acesso à Informação > Contas Públicas > Licitação > Atas de Registro' foi removido, permanecendo somente o 'Acesso à Informação > Contas Públicas > Atas de Registro de Preço'. Todos os arquivos presentes no primeiro foram transferidos para o segundo.

Constatou-se que não mais ocorre erro ao abrir a ata 12/13.

A ata 01/13 realmente se encontra com baixa resolução. Solicitamos à Diretoria Geral o envio de novo arquivo em melhor resolução, se possível, para posterior substituição”.

	Análise de auditoria:
Considerando as informações prestadas acima e verificando o portal deste Tribunal, através da página “Contas Públicas”, esta Unidade de Controle Interno considera atendida as recomendações.


	Constatação nº 5
	 

	Recomendação nº 01:
1. Divulgar os dados relativos aos contratos de n°s 18/13, 19/13 e 20/13 na página “contas públicas”;

2. Fazer publicar, doravante, os dados relativos aos contratos celebrados na página “contas públicas”, em sua totalidade, conforme disposto em normativo.

	Determinação da Presidência:
Incluir dados relativos aos contratos na página “contas públicas”

	Providências adotadas:

Manifestação da DLC:
“Ressalte-se que a ordem de inserção no "contas públicas" não é a numeração sequencial dos contratos e sim a ordem sequencial das datas de suas assinaturas. Outrossim, para publicação no site, é necessário que todos os dados referentes ao contrato estejam disponíveis para serem preenchidos na tabela pertinente.

a) O contrato n° 18/13 - só poderia constar na tabela do mês de outubro, pois assinado em 16.10.2013, podendo ser divulgado até o 5° dia útil do segundo mês seguinte ao da assinatura, portanto mês de janeiro de 2014, conforme artigo 8° do Ato n° 8/2009- CSJT.GP.SE. Entretanto, foi divulgado antes do prazo previsto no referido Ato. Outrossim, informamos que, sempre procuramos publicar antes do prazo permitido.

b) O contrato n° 19/13 - assinado em 09.07.13, porém foi publicado em 14.08.13, bem depois da publicação do contrato 21/13 (assinado em 12.07.13 e publicado em 16.07.13), portanto os dados do contrato 21/13 foram gerados antes do contrato 19/13.

c) O contrato n° 20/13, foi assinado em 15.07.13 e publicado em 17.07.13, também posterior ao contrato 21/13.

Pelas razões acima expostas os dados do contrato 21/13 constaram antes dos contratos 18/13, 19/13 e 20/13. Porém, informamos que estamos nos empenhando para publicar em menor tempo possível, bem antes dos prazos permitidos pelo normativo supramencionado”.
Manifestação da STI:
“Todas as pendências apresentadas no relatório já estão corrigidas.”

	Análise de auditoria:
Considerando as informações acima e verificando o portal deste Tribunal, mediante link http://www.trt7.jus.br/files/contas_publicas/contratos/contratos_2013.pdf. Esta Unidade de Controle Interno considera atendida as recomendações.

Por outro lado, verifica-se que no caso, o contrato nº 18/13, assinado em 16.10.2013, encontra-se em uma sequencia anterior que o de nº 21/13, assinado em 12.07.2013, o que pode ensejar dúvidas quando da consulta no portal “contas públicas”. É possível que o contrato, já numerado, estivesse aguardando o retorno da assinatura da empresa contratada para conclusão. Destarte, para aprimoramento dos controles internos, é recomendável avaliar a possibilidade de somente numerar os contratos administrativos por ocasião da data da assinatura pelas partes contratantes.  

	Recomendação:
Sem Registro.


	Constatação nº 6
	 

	Recomendação nº 01:
1. Providenciar termo aditivo de forma a definir objetivamente o período de vigência dos contratos;

2. Abster-se, doravante, de celebrar contratos que incluam cláusulas com prazo de vigência indeterminado.

	Determinação da Presidência:
Inserir informações de prazo de vigência determinados e abster-se de celebrar contratos com cláusulas de prazo de vigência indeterminados. 

	Providências adotadas:
Manifestação da DLC

“a) O contrato 01/13 (Processo n° 10.965
/12) - trata-se de contrato decorrente de Adesão a ARP 27/12 do TRT da 6a Região - PE 29/12, portanto a redação não é elaborada por este Setor, sendo determinado pela Diretoria Geral a formalização do contrato nos termos da minuta contratual constante do Edital de Licitação na qual este Regional resolveu aderir, ficando a cargo deste Setor tão somente as adaptações das cláusulas relativas à qualificação do contratante (TRT7a Região), quantitativo do objeto, valor contratado, empenho/dotação orçamentária, fiscalização, quando há cláusula desta natureza, foro, locais de entrega/serviço e outras que requerem dados específicos do contratante.

Ressalte-se que, caso a Administração entenda reavaliar os aspectos legais das disposições constantes do contrato decorrente de adesão, sugerimos que os autos sejam remetidos à Assessoria Jurídica Administrativa, no sentido de analisar os aspectos legais das cláusulas da minuta do contrato constante dos editais de licitação a qual este Tribunal quer aderir, pois, atualmente, não é verificado por aquela Assessoria estes aspectos legais.

Outrossim, esclarecemos que não é o caso de aprovação de minuta do contrato, vez que esta cabe ao Órgão Gerenciador da ARP, conforme art. 9°, parágrafo 4° do Decreto 7.892/2013, e sim de análise dos aspectos legais das cláusulas da minuta, como o caso em destaque (prazo de vigência contratual indeterminado), devendo o parecer ser submetido à Diretoria Geral para decisão sobre a contratação ou não, ou se ainda é o caso de alteração ou não, vez que neste caso, não se trata de meras adaptações, como ocorrem quanto às cláusulas decorrentes da mudança de contratante.

Deste modo, a depender da decisão da Administração, os autos poderiam ou não ser remetidos ao Setor de Contratos para formalização nos termos da minuta contratual do edital de licitação pelo qual o Tribunal decidiu aderir.

b) O contrato 07/13 ( Processo n° 11.727/12-3) - trata-se de contrato decorrente da condição deste Regional como Partícipe do Pregão 116/12 do TST, pelo que se aproveita as mesmas razões acima externadas ao contrato n° 01/13, observando-se que, nestes casos, os autos não são remetidos à Assessoria Jurídica Administrativa antes da decisão pela formalização do contrato", conforme se extrai da análise dos processos da espécie (partícipe)”.

Manifestação da STI

“Solicita-se ao Setor de Contratos a análise do fato apresentado nesse para posterior modificação, caso ainda seja necessário”.

	Análise de auditoria:
Verificando o portal deste Tribunal, através de “Acesso a Informação > Contas Públicas > Contratos”, constatou-se que o prazo do contrato 07/13 foi alterado para 26/02/2013 atendendo a recomendação solicitada, porém o contrato 01/2013 continua pendente. 

	Recomendação:
Definir o período de vigência do Contrato 01/2013. 



	Constatação nº 7
	 

	Recomendação nº 01:
Aperfeiçoar, doravante, a forma de divulgação dos dados dos contratos e aditivos contratuais, a ser organizada em listas mensais, tendo-se como parâmetro a data de assinatura dos mesmos, consoante disposto em normativo.

	Determinação da Presidência:
Ordenar os dados dos contratos e aditivos em listas mensais.

	Providências adotadas:

Manifestação da DLC

“Este Setor disponibiliza uma tabela única para os contratos em cada ano, porém nesta tabela, encontram-se destacados mensalmente os contratos formalizados, de janeiro a dezembro, de forma que, para cada mês são informados os dados dos contratos que foram formalizados naquele respectivo mês, observando-se, portanto a obrigatoriedade de listas mensais, tratando-se o caso apenas de uma forma de divulgação das listas mensais.

Ressalte-se que antigamente se divulgava separadamente cada mês, entretanto, verificou-se que a

forma da tabela única era melhor para consulta ao público, vez que bastava saber o ano do contrato, abrir a respectiva tabela e utilizar a ferramenta "localizar" que de forma mais rápida era encontrado o contrato, sabendo logo o mês de sua formalização. Da forma anterior (lista mensal separada), teria que acessar lista por lista para procura daquele contrato. Portanto trata-se apenas de aperfeiçoamento para melhor transparência e acesso ao público nas listas mensais agrupadas em tabela única do que em listas mensais de forma separada.

Em relação aos aditivos dos contratos, este Setor providenciou a informação dos meses (janeiro a dezembro) na tabela dos aditivos, posto que antes, eram separados por ano e a lista era organizada por sequência de data de assinatura, entretanto este Setor providenciou a correção de 2011 a 2014, destacando os meses da formalização dos aditivos contratuais”.

Manifestação da STI

“Atualmente a estrutura dos arquivos referentes aos contratos e aditivos de contratos, enviados pelo Setor de Contratos para publicação, já se encontra em conformidade com a Resolução CSTJ n° 8/2009. Apesar de os arquivos serem únicos para cada ano, sua estrutura interna já está dividida em meses”.

	Análise de auditoria:
De acordo com os argumentos retromencionados e verificando o portal deste Tribunal, através de “Acesso a Informação > Contas Públicas > Contratos e Aditivos de Contrato”, constata-se que as informações estão segregadas mensalmente, atendendo dessa forma ao disposto em norma. Portanto, esta Unidade de Controle Interno considera atendida a recomendação.


	Constatação nº 8
	 

	Recomendação nº 01:
1. Divulgar os dados relativos aos convênios e congêneres, incluindo acordos de cooperação, referentes ao exercício em curso, na página “contas públicas”;

2. Fazer publicar, doravante, os dados relativos aos convênios e congêneres celebrados, inclusive acordos de cooperação, na página “contas públicas”, incluindo informações concernentes ao número de inscrição do CNPJ/CPF do partícipe, e à situação do convênio, conforme disposto em normativo.

	Determinação da Presidência:
Incluir dados relativos aos acordos de cooperação e congêneres na página “contas públicas”

	Providências adotadas:

Manifestação da STI

“Constatou-se que foi enviado arquivo atualizado pelo Setor de contratos com as informações referentes aos convênios e outros termos, mas identificou-se que ainda não se encontraram os dados do CNPJ/CPF do participe, conforme recomendado no documento de Auditoria. Solicitamos ao referido setor a análise dessa questão”.

Manifestação da DLC

“Informamos que este Setor disponibiliza no site deste Tribunal - "contas públicas", todos os Convênios e congêneres decorrentes de processo administrativo específico utilizando-se dos procedimentos padrões de formalização dos referidos termos ou quando, os aludidos termos são enviados para este Setor com o objetivo de dar seguimento à publicação e providências subsequentes, inclusive registro no "contas públicas".

Outrossim, informamos que os dados divulgados no site, de acordo com o artigo 8° do Ato n° 8/2009- CSJT.GP.SE que se pode aplicar aos supramencionados instrumentos são: "conveniado", n° do processo, objeto, data de assinatura, início/ vencimento (período de vigência), situação, data da publicação no DOU, e quando existir aditivos, a indicação de seu número, data de assinatura e da publicação no DOU e objeto do aditivo.

No relatório de auditoria em comento são apontados alguns ajustes que foram extraídos do DEJT, pelo que não se sabe se estes contém todas as informações disponíveis nas tabelas dos convênios divulgada no site deste TRT, inclusive quanto à publicação no DOU, pelo que sugerimos que, sejam adotados procedimentos padrões de celebração desses ajustes de modo a possibilitar a divulgação no "contas públicas".

Portanto, sugerimos que, para a divulgação completa no "contas públicas", a Administração defina, nos casos dos convênios e termos congêneres assinados por este Tribunal, que não passaram pelos trâmites padrões, se, após a assinatura, seja o termo encaminhado ao Protocolo, para receber um número de processo, seja definida a publicação no DOU ou não, permitindo, no futuro, inclusive a inserção das informação referentes aos aditivos, caso venham a existir”. 

	Análise de auditoria:
Conforme as informações acima e verificando o portal deste Tribunal, através de “Acesso a Informação > Contas Públicas > Convênios”, constatou-se que as informações referentes aos convênios e outros termos foram atualizadas, porém os dados do CNPJ/CPF do participe não foram identificados.                 VERIFICAR AQUELES MENCIONADOS NA AUDITORIA


	Recomendação:




	Constatação nº 9
	 

	Recomendação nº 01:
Aperfeiçoar, doravante, a forma de divulgação dos dados dos convênios e congêneres celebrados, a ser organizada em listas mensais, tendo-se como parâmetro a data de assinatura dos mesmos, consoante disposto em normativo.

	Determinação da Presidência:
Organizar os dados de convênios congêneres em listas mensais.

	Providências adotadas:
“Foi verificado que os arquivos referentes aos convênios e outros termos já se encontram atualizados. Embora estejam em arquivo único, internamente sua estrutura já está separada por meses”.

	Análise de auditoria:
Conforme as informações acima e verificando o portal deste Tribunal, através de “Acesso a Informação > Contas Públicas > Convênios”, constatou-se que os arquivos estão divididos em anos mas a sua estrutura interna está dividida em meses. Portanto, esta Unidade de Controle Interno Considera atendida as recomendações.

De acordo com os argumentos retromencionados e verificando o portal deste Tribunal, através de “Acesso a Informação > Contas Públicas > Contratos e Aditivos de Contrato”, constata-se que as informações estão segregadas mensalmente, atendendo dessa forma ao disposto em norma. Portanto, esta Unidade de Controle Interno considera atendida a recomendação.

	Recomendação:
Sem Registro.


	Constatação nº 10
	 

	Recomendação nº 01:
1. Divulgar os dados relativos às compras do exercício em curso, na página Contas Públicas;

2. Fazer publicar, doravante, os dados relativos às compras na página Contas Públicas, incluindo informações concernentes ao número de CNPJ do fornecedor e o preço unitário do bem adquirido, conforme disposto em normativo.

	Determinação da Presidência:
Eliminar as ocorrências de ausência de dados e de dados duplicados concernentes às compras no portal “contas públicas”

	Providências adotadas:
Foi verificado que desde o mês de setembro de 2013 o formato do arquivo enviado pela Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças para publicação está em conformidade com as recomendações.

A informação duplicada foi removida.

Solicita-se à SAOF a análise dos dados faltosos, apresentados no relatório e que não se encontram na página, de modo a averiguar se ainda faz necessária a correção.

	Análise de auditoria:
Tendo em vista as informações prestadas acima e verificando o portal deste Tribunal,www.trt7.jus.br/files/contas_publicas/compras/2013/compras_2013_setembro.pdf. Constatou-se que a partir de Setembro de 2013 o formato do arquivo enviado pela Unidade auditada está em conformidade com o disposto no art. 9°, do Ato CSJT n° 8/2009.

	Recomendação:



	Constatação nº 11
	 

	Recomendação nº 01:
1. Divulgar, mensalmente, os dados relativos ás penalidades aplicadas às contratadas, em observância ao disposto normativo;

2. Aprimorar a divulgação dos dados das demais penalidades (multa, advertência, etc), fazendo registrar no campo destinado ao período de vigência dessas penalidades a informação “não se aplica” em vez de o campo estar “em branco”, para não gerar dividas ao cidadão que realizar a consulta.

	Determinação da Presidência:
Atualizar mensalmente os dados atinentes às penalidades.

	Providências adotadas:
“Observou-se que o Setor de Contratos, responsável pelo conteúdo relativo às penalidades, já fez as devidas atualizações nos arquivos enviados para publicação”.

	Análise de auditoria:
Tendo em vista as informações prestadas acima e verificando o portal deste Tribunal, http://www.trt7.jus.br/files/contas_publicas/emp_apenadas/penalidades_2013.pdf, constatou-se que a Unidade auditada já fez as devidas atualizações. Portanto, esta Unidade de Controle Interno Considera atendida as recomendações.

	Recomendação:
Sem Registro.


	Constatação nº 12
	 

	Recomendação nº 01:
 Disponibilizar um link de acesso, na página Contas Públicas, que contenha as empresas que permanecem penalizadas pelo TRT7, devendo ser atualizada a informação mensalmente.

	Determinação da Presidência:
Criar link de acesso direto à lista das empresas cujas sanções permanecem em vigor.

	Providências adotadas:
“Observou-se que o Setor de Contratos, responsável pelo conteúdo relativo às penalidades, já fez as devidas atualizações nos arquivos enviados para publicação”.

	Análise de auditoria:
Conforme as informações prestadas pela Unidade auditada e verificando o portal deste Tribunal http://www.trt7.jus.br/files/contas_publicas/emp_apenadas/penalidades_2013.pdf. Pode-se concluir que a recomendação proposta pelo Controle Interno e acolhida pela Presidência deste Tribunal foi plenamente satisfeita.  

	Recomendação:
Sem Registro.


	Constatação nº 13
	 

	Recomendação nº 01:
Atualizar o link de acesso das obras previstas no PPA, na página Contas Públicas, ainda que não haja obras no PPA, indicando expressamente a sua não ocorrência.

	Determinação da Presidência:
Atualizar as informações relativas as obras incluídas no Plano Plurianual no portal “contas públicas”.

	Providências adotadas:
“Informamos que a Divisão de Engenharia está com toda a informação, como os relatórios fotográficos mensais de fiscalização, boletins de medição, documentação de contratação, licenças e demais documentos pertinentes a Construção do Fórum Trabalhista na Região do Cariri, totalmente atualizada e publicada no site do Tribunal Regional do Trabalho (www.trt7.jus.br) na pasta ACESSO A INFORMAÇÃO/ CONTAS PÚBLICAS/ OBRAS/ Informações e anexos relativos a obra do Fórum do Cariri”. 

	Análise de auditoria:
Conforme as informações prestadas pela Unidade auditada e verificando o portal deste Tribunal, através de “Acesso a Informação > Contas Públicas > Obras”, constatou-se que o link de acesso das obras previstas no PPA já estão atualizadas. Portanto, esta Unidade de Controle Interno considera atendida a recomendação. GERAR OS ARQUIVOS PDF

	Recomendação:
Sem Registro.


	Constatação nº 14
	 

	Recomendação nº 01:
Fazer divulgar tempestivamente os dados relativos aos veículos oficiais na página Contas Públicas.

	Determinação da Presidência:
Publicar a lista de veículos oficiais no portal do Tribunal em tempo hábil.

	Providências adotadas:
“Encontra-se normalizada a atualização semestral, a iniciar em janeiro, da lista de veículos oficiais, conforme envio periódico de arquivos por parte da Secretaria de Administração, Orçamentos e Finanças”. 

	Análise de auditoria:
Conforme informações prestadas pela Unidade auditada e verificando o portal deste Tribunal através de “Acesso a Informação > Contas Públicas > Veículos Oficiais”, pode-se concluir que a recomendação proposta pelo Controle Interno e acolhida pela Presidência deste Tribunal foi plenamente satisfeita.  GERAR OS ARQUIVOS PDF

	Recomendação:
Sem Registro.


	Constatação nº 15
	 

	Recomendação nº 01:
Ajustar o link de acesso à lista de veículos oficiais, na página Contas Públicas do TRT7 Região, apropriadamente, conforme disposto em normativo.

	Determinação da Presidência:
Incluir o link de acesso à lista de veículos oficiais no portal “contas públicas” em lugar do portal “transparência”, que é destinado, exclusivamente, à divulgação das informações objeto da Resolução CNJ n° 102/2009.

	Providências adotadas:
“O link de acesso à lista de veículos foi ajustado para 'Acesso a Informação > Contas Públicas > Veículos oficiais'”.

	Análise de auditoria:
Considerando as informações prestadas pela Unidade auditada e verificando o portal deste Tribunal http://www.trt7.jus.br/index.phpoption=com_content&view=categories&id=148&Itemid=323. Pode-se concluir que a recomendação proposta pelo Controle Interno e acolhida pela Presidência deste Tribunal foi plenamente satisfatória.

	Recomendação:
Sem Registro.


	Constatação nº 16
	 

	Recomendação nº 01:
1. Divulgar os dados relativos ao veículo oficial caminhão, identificado em auditoria, no portal Contas Públicas;

2. Manter atualizada a lista de veículos oficiais na página Contas Públicas, disponivel na Home Page do TRT7 Região.

	Determinação da Presidência:
Atualizar a lista de veículos oficiais no portal da internet do TRT.

	Providências adotadas:
“Foi observado que a partir do 2° semestre de 2013 as informações foram atualizadas, incluindo adição de novas colunas na tabela, bem como acrescentando o caminhão em questão, conforme arquivo enviado naquele período por parte da Secretaria de Administração, Orçamentos e Finanças”. 

	Análise de auditoria:
Tendo em vista as informações prestadas acima e verificando o portal da internet deste Tribunal http://www.trt7.jus.br/files/contas_publicas/veiculos_oficiais/veiculos_oficiais_2014_janeiro.pdf. Esta unidade de Controle Interno considera atendida a recomendação.

	Recomendação:
Sem registro.


	Responsável pela Elaboração:
FABIANO REGO DE SOUSA

Coordenador de Serviço da SCGAP

	Data: 10/03/2015




	Responsável pela Coordenação:
FABIANO REGO DE SOUSA

Coordenador de Serviço da SCGAP
	Aprovação:
SONILDES DANTAS DE LACERDA

Secretária de Controle Interno

	Data: 11/03/2015


	Data: 11/03/2015
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Verificar se o contrato continua ativo.
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